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RESUMO

O objetivo deste artigo é compreender as contribuições do Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb) para a garantia do direito à educação, legalmente previsto, por meio 
da análise dos resultados obtidos pelo ensino médio de escolas e municípios localizados no 
Espírito Santo. Para tanto, esta pesquisa adota uma abordagem quantitativa e empírica de 
natureza descritiva e exploratória. Com base nos resultados e nas fragilidades apontadas 
pela literatura, são propostas recomendações para aprimorar o indicador, atualmente 
em atualização. Esse movimento se faz importante considerando que, conforme exposto 
empiricamente no estudo, o indicador, assumido como parâmetro oficial da qualidade 
da educação nacional, pode contribuir para a exclusão educacional e aprofundamento das 
desigualdades.
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IDEB Y LOS DESAFÍOS DE LA EDUCACIÓN COMO 
DERECHO: PROPUESTAS PARA UNA (RE)FORMULACIÓN
RESUMEN

El objetivo de este artículo es comprender las contribuciones del Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica [Índice de Desarrollo de la Educación Básica] (Ideb) 
para garantizar el derecho a la educación, legalmente previsto, mediante el análisis 
de los resultados obtenidos en la educación secundaria en escuelas y municipios de 
Espírito Santo. Para ello, esta investigación adopta un enfoque cuantitativo y empírico 
de naturaleza descriptiva y exploratoria. Con base en los resultados y en las debilidades 
señaladas por la literatura, son propuestas recomendaciones para mejorar el indicador, 
que actualmente se encuentra en proceso de actualización. Esta medida es importante 
considerando que, como se expone empíricamente en el estudio, el indicador, asumido 
como un parámetro oficial de la calidad de la educación nacional, puede contribuir para 
la exclusión educativa y la profundización de las desigualdades.

PALABRAS CLAVE  CALIDAD DE LA EDUCACIÓN • EVALUACIÓN DE LA EDUCACIÓN BÁSICA •
ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA.

IDEB AND THE CHALLENGES OF EDUCATION AS A 
RIGHT: PROPOSALS FOR (RE)FORMULATION
ABSTRACT

The aim of this article is to understand the contributions of the Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica [Basic Education Development Index] (Ideb) to ensuring the legally 
established right to education by analyzing the results achieved by high schools in 
municipalities located in the state of Espírito Santo. To this end, this research adopts 
a quantitative, empirical approach with a descriptive and exploratory nature. Based 
on the results and the shortcomings highlighted in the literature, recommendations 
are proposed to improve the indicator, which is currently being updated. This effort is 
important considering that, as empirically demonstrated in the study, the indicator, which 
is assumed to be the official benchmark of national education quality, can contribute to 
educational exclusion and the deepening of inequalities.

KEYWORDS  QUALITY OF EDUCATION • BASIC EDUCATION ASSESSMENT •  
ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA.
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INTRODUÇÃO

A educação é o primeiro dos direitos sociais reconhecidos pela Constituição Federal 
de 1988, em seu art. 6, no Capítulo II (Dos Direitos Sociais) do Título II (Dos Direitos 
e Garantias Fundamentais). O art. 205 da Carta Magna brasileira, inserido na  
Seção I (Da Educação) do Capítulo III (Da Educação, da Cultura e do Desporto) 
do Título VIII (Da Ordem Social), estabelece que sua afirmação se dá quando são  
adquiridos os aprendizados necessários para se atingir o “pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o traba-
lho” (Constituição da República Federativa do Brasil, 1988, p. 34).

Desse modo, o direito à educação é garantido quando os aprendizados ne-
cessários para se cumprir essa tríade são adquiridos. Assim, o direito à educação 
consiste no direito de aprender, sendo que sua dimensão operacional se dá pela tra-
jetória dos estudantes, cuja regularidade é condição essencial para o aprendizado 
(Soares et al., 2021).

A partir desse marco legal, foram definidos outros documentos para a edu-
cação no Brasil, que regularizam esse direito, como: o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), que, em seu art. 53, dispõe que “a criança e o adolescente têm 
direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para 
o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho” (Lei n. 8.069, 1990); a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que reforça esse princípio e estabelece os de-
veres do Estado quanto à educação pública (Lei n. 9.394, 1996); e os Planos Nacionais 
de Educação (PNEs), que apresentam diretrizes e metas para a educação no Brasil 
(Lei n. 10.172, 2001; Lei n. 13.005, 2014). Desse modo, é responsabilidade constitucio-
nal do Estado a garantia desse direito, compreendendo a educação como instrumen-
to para a redução da desigualdade social (Mello & Moll, 2020).

O monitoramento do direito à educação, materializado no direito de apren-
der na idade recomendada e com uma trajetória escolar regular, no Brasil, efetiva-
-se a partir de indicadores educacionais que têm sido desenvolvidos com base nos 
resultados obtidos em avaliações padronizadas e informações coletadas por meio 
de questionários contextuais aplicados juntamente a elas. Ademais, levantamentos 
contínuos e censitários sobre o sistema educacional – como o Censo Escolar, que 
coleta informações anuais sobre as condições de oferta e matrícula nas instituições 
de ensino, e o Censo Demográfico, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), que produz dados sobre o acesso à educação – fornecem elemen-
tos fundamentais para tal.

A responsabilidade pela operacionalização das principais avaliações padro-
nizadas de natureza nacional e do Censo Escolar, bem como o desenvolvimento 
de diversos indicadores educacionais contextuais e institucionais, é do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), autarquia 
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federal vinculada ao Ministério da Educação (MEC), que, desde a promulgação da 
Carta Magna, tem assumido um papel relevante na reorganização do sistema de 
levantamentos estatísticos.

Entre os principais esforços realizados pelo Inep, destaca-se a criação, em 
2007, do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), por meio do Decreto 
n. 6.094, de 24 de abril de 2007. Desde então, o Ideb se tornou um dos principais ins-
trumentos para formulação e monitoramento das políticas educacionais brasilei-
ras. Com sua inclusão na lei do PNE 2014-2024,1 o indicador passou a ser reconhecido 
como o parâmetro oficial da qualidade da educação nacional, o que lhe conferiu 
significativa legitimidade política.

O Ideb é um indicador finalístico desenvolvido para sintetizar e combinar 
informações de fluxo escolar e aprendizagem. Para o fluxo escolar, considera-se um 
indicador de rendimento (IR) calculado a partir da média harmônica das taxas de 
aprovação dos estudantes em cada série das etapas de ensino avaliadas, cujas infor-
mações são obtidas por meio do Censo Escolar. Para a aprendizagem, são considera-
das as proficiências médias (PM), padronizadas para um valor entre 0 e 10, obtidas 
pelos estudantes nas provas de língua portuguesa e matemática da Prova Brasil do 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb). Desse modo, o Ideb é ob-
tido pelo produto entre essas dimensões (Ideb = IR x PM).

Juntamente com o Ideb, o Inep-MEC desenvolveu projeções bienais para 
cada rede de ensino e escola, subsidiadas por uma metodologia pautada em me-
tas para a qualidade da educação e em prazos para atingi-las. A lógica assumi-
da era que, até 2021, o Brasil atingisse o índice 6,0 no indicador, para os anos 
iniciais do ensino fundamental. A adoção dessa data encontra-se fundamentada 
na simbologia do bicentenário da Independência, em 2022, ano em que se daria 
sua divulgação.

Para determinar essa meta, consideraram-se uma taxa de aprovação fixada 
em 96% (assumindo que a taxa de reprovação somada à taxa de abandono fosse 
de 4%) e o desempenho escolar obtido pelos 20 países desenvolvidos, membros da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), com melho-
res desempenhos, quando aplicada a metodologia do Ideb em seus resultados educa-
cionais. Em síntese, foi realizada uma técnica de compatibilização de desempenhos 
entre as notas do Programme for International Student Assessment (Pisa)2 e a escala

1	 Por meio de 36 estratégias assumidas como necessárias para fomentar a qualidade da educação 
básica nacional, a meta 7 do PNE 2014-2024 propõe que, até 2021, fossem atingidas as metas 
estabelecidas pelo Ideb em todas as etapas e modalidades de ensino.

2	 Avaliação aplicada pela OCDE para analisar a capacidade de leitura, o nível de conhecimento de 
matemática e a alfabetização em ciências dos alunos com 15 anos.
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do Saeb, em 2003, para os anos finais do ensino fundamental3 (Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira [Inep], n.d.-a, n.d.-b).4

Também foram definidas metas intermediárias para os estados e municípios,5 
considerando um valor de convergência (Ideb = 9,9) e o tempo para, em âmbito na-
cional, atingi-lo, além do valor inicial calculado para o indicador em cada etapa da 
educação básica. Para tanto, assumiu-se como pressuposto que a desigualdade exis-
tente entre estados, municípios e a Federação deveria se reduzir ao longo do tempo, 
até que, em determinado ano, todos possuíssem um mesmo Ideb (Inep, n.d.-b).

Com o término do prazo estabelecido e o não cumprimento da meta, princi-
palmente no contexto do ensino médio, em que se observa a maior lacuna entre os 
resultados alcançados e as metas previamente estabelecidas, o desenvolvimento de 
um novo indicador para o monitoramento da qualidade da educação básica já tem 
sido discutido no âmbito do Inep-MEC.6 Nessa vertente, é essencial trazer para o de-
bate propostas e reflexões que ajudem o país a garantir o direito à educação, constitu-
cionalmente estabelecido, com equidade social e valorizando toda a sua diversidade.

O objetivo deste artigo é compreender as contribuições do Ideb para a ga-
rantia do direito à educação, referencial teórico implícito desta pesquisa, por meio 
da análise dos resultados obtidos pelo ensino médio de escolas e municípios locali-
zados no Espírito Santo. A partir desse movimento, busca-se encaminhar proposi-
ções no sentido de contribuir para a (re)formulação do indicador, considerando suas 
principais fragilidades sinalizadas pela literatura especializada.

METODOLOGIA

Este artigo adota uma abordagem quantitativa e empírica de natureza descritiva e 
exploratória (Creswell & Clark, 2015). O escopo da pesquisa concentra-se na análise 
dos resultados educacionais do ensino médio de escolas e municípios localizados 
no Espírito Santo. A escolha desse estado como campo de pesquisa se justifica pela 
política educacional adotada desde o início desse século, que vem valorizando o uso 

3	 A adoção desse ciclo se deu por uma aproximação de faixas etárias médias, considerando que, no 
Pisa, participam apenas estudantes com 15 anos, independentemente da série em que estudam.

4	 Essa técnica consistiu, inicialmente, em determinar uma proporção de estudantes brasileiros com 
proficiência superior à nota estabelecida pelo Pisa, em que se pretendia realizar a compatibilização 
para cada competência avaliada e, em seguida, encontrar uma nota no Saeb correspondente a essa 
mesma proporção (Inep, n.d.-a).

5	 Para o cálculo das metas intermediárias para estados e municípios, é definido um limite mínimo de 
65% para a taxa de aprovação. Logo, para evitar vieses na nota do Ideb, esse valor é o considerado 
para o cálculo do indicador nos casos em que se tem uma taxa de aprovação inferior a ele (Inep, n.d.-b).

6	 A Portaria n. 556, de 2 de outubro de 2020, instituiu, no âmbito do Inep-MEC, o grupo de trabalho 
denominado “Novo Ideb”, com o objetivo de elaborar um estudo para subsidiar a renovação 
do indicador.
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das avaliações padronizadas e indicadores de resultados educacionais na formula-
ção de políticas públicas (Alcântara et al., 2020; Soares et al., 2022).

Os dados para esta pesquisa foram coletados a partir de fontes confiáveis e 
acessíveis on-line. Os microdados do Censo Escolar e do Ideb foram obtidos nos por-
tais eletrônicos do Inep-MEC. Além disso, informações adicionais foram adquiridas 
por meio de consultas ao Sistema Estadual de Gestão Escolar (Seges) da Secretaria 
de Estado da Educação (Sedu) do Espírito Santo.

Para a análise desses dados, foram realizadas estatísticas descritivas e ela-
borados gráficos e mapas geográficos para sua visualização geoespacial, o que foi 
feito a partir de funções básicas da linguagem R (R Core Team, 2022). Para promover 
a transparência e a replicabilidade deste estudo, todos os códigos-fonte usados na 
análise, o banco de dados utilizado e as imagens geradas estão disponíveis em um 
repositório público no GitHub.7

O IDEB E A EDUCAÇÃO NO ENSINO MÉDIO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

A educação no Espírito Santo tem sido tema de diversos estudos e hipóteses que se 
relacionam com a questão de qualidade, equidade e desenvolvimento educacional 
(Alcântara et al., 2020; Lacruz et al., 2019). Isso porque, desde o início deste sécu-
lo, o estado passou por diversas reformas influenciadas por experiências interna-
cionais e pelas mudanças no sistema educacional do Ceará, de Minas Gerais e de 
Pernambuco, pioneiros em utilizar o desempenho escolar para orientar as políticas 
públicas propostas pelos respectivos estados (Pontes et al., 2021).

De acordo com o Censo Escolar (Inep, 2022a), em 2021, o Espírito Santo con-
tava com 376 escolas que ofertam o ensino médio, totalizando 105.863 matrícu-
las. Desse quantitativo, 277 escolas são administradas pela Sedu, responsáveis por 
93.391 alunos, distribuídos em 11 regionais.8 De acordo com o painel interativo,9  
elaborado pela Seges e publicado na plataforma Microsoft Power BI, 97,41% dessas 
matrículas, em janeiro de 2023, estavam localizadas na região urbana e 2,59%, na 
rural. Quanto ao percentual de matrículas por raça/cor, 58,84% dos alunos matricu-
lados se declararam como pardos, 26,73% como brancos, 6,76% como pretos, 0,42% 
como amarelos ou indígenas e 7,25% não declararam raça/cor. Ademais, 51,85% 
são do sexo feminino e 48,15% do sexo masculino.

7	 https://github.com/denilsonjms/PhD-Thesis/tree/master/Chapter%201

8	 São elas: Carapina (24,5%), Vila Velha (15,71%), Cariacica (12,5%), Cachoeiro de Itapemirim (10,41%), 
Linhares (8,97%), Colatina (5,95%), São Mateus (5,8%), Nova Venécia (4,76%), Guaçuí (4,4%), Afonso 
Cláudio (4,2%) e Barra de São Francisco (2,77%).

9	 https://app.powerbi.com/

https://github.com/denilsonjms/PhD-Thesis/tree/master/Chapter%201
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNzJhNDg4YWUtNzM5NC00ODg4LWI4OTMtYzM3YjRmZjBhNGIxIiwidCI6IjZiOTZhMTUxLWY1MWUtNDdlNi04ZTRiLTRkZThhYTcyNTYwNSJ9
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Quanto à trajetória educacional desses estudantes, no que se refere especifi-
camente à taxa de aprovação no ensino médio, percebe-se que o estado tem avan-
çado, embora permaneça abaixo dos 96% assumidos como meta, considerando os 
países da OCDE, tomados como referência. A Figura 1 indica essa evolução, no perío- 
do entre 2005 e 2021, em que a 1ª série do ensino médio merece destaque.

FIGURA 1
Evolução da taxa de aprovação para o ensino médio no Espírito Santo, 2005-2021 

 
 

  

Fonte: Elaboração dos autores com dados da pesquisa.

Para a 1ª e a 2ª série do ensino médio, o menor valor para a taxa de aprovação 
foi registrado em 2011. O valor máximo encontra-se em 2019 e 2021, representan-
do um aumento de 26,4 e 14,1 pontos percentuais (p.p.), respectivamente. Para a 
3ª série, houve uma variação de 12,4 p.p. no período compreendido entre 2005  
(valor mínimo) e 2019 (valor máximo). Esse avanço segue uma tendência nacional 
de crescimento nas taxas de aprovação que ocorre desde 2005. Para a 1ª série, no 
período, houve um aumento de 27,7 p.p. (de 62,7% para 90,4%). Para a 2ª série, o 
incremento foi de 15,4 p.p. (de 72,7% para 88,1%) e, para a 3ª série, de 11,8 p.p. (de 
79,4% para 91,2%). Esses aumentos, por si sós, representariam um acréscimo supe-
rior a 25% no Ideb, considerando constante a nota padronizada do Saeb.

Por exemplo, suponha-se que uma escola obteve os índices de aprovação 
mínimos supracitados no âmbito nacional em determinada edição do Ideb. O in-
dicador de rendimento dessa escola seria de 70,92% �0.627−1 +  0.727−1  +  0.794−1

3
� 

  

. Caso 
essa mesma escola evoluísse seus índices de aprovação para os valores máximos, 
seu indicador de rendimento aumentaria para 89,88% �0.904−1 +  0.881−1  +  0.912−1

3
� 

  

. 
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Sendo a nota padronizada do Saeb dessa escola em ambas as edições hipotéticas, 
seu Ideb aumentaria de 0,7092 para 0,8988, um acréscimo de, aproximadamente, 
26,73% �0,8988

0,7092
− 1� 

 

.
Alguns estudiosos atribuem o aumento nas taxas de aprovação às práticas de 

progressão continuada que, embora já tivessem sido regularizadas com a publica-
ção da LDB (Lei n. 9.394, 1996), passaram a ser efetivamente empregadas nas redes 
de ensino com o passar dos anos, impactando os resultados do Ideb (Bertagna, 2010). 
A busca pela maximização dos resultados do indicador também é apontada como 
uma das possíveis causas desse substancial aumento (Amestoy & Tolentino-Neto, 
2020; Schneider, 2016), o que configuraria uma tática de gaming e score inflation que, 
por sua vez, necessita de testes de robustez associados.

Outro indicador que pode ser assumido como síntese do fluxo escolar é a 
taxa de distorção idade-série (DIS). Trata-se da porcentagem dos estudantes ma-
triculados que têm idade pelo menos dois anos maior do que a idade esperada para 
cada série, sendo calculada a partir de dados do Censo Escolar (Portella et al., 2017). 
A Figura 2 apresenta a DIS no ensino médio do Espírito Santo, para o período de  
2017 a 2021.

FIGURA 2
Distorção idade-série para o ensino médio no Espírito Santo, 2017-2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: Elaboração dos autores, a partir de informações de Inep (2022b).
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A análise da Figura 2 revela que, no ensino médio espírito-santense, embora 
se tenha avançado no que diz respeito ao aumento das taxas de aprovação, ainda 
persistem sérios problemas quanto à trajetória educacional dos estudantes. As altas 
taxas de DIS no estado, que podem ser assumidas como uma síntese do fluxo esco-
lar, sinalizam a necessidade de se desenvolverem políticas para superá-las, sobre-
tudo considerando que estudantes com distorção são mais vulneráveis à reprovação 
e ao abandono escolar, tendo o seu direito à educação, materializado pela trajetória 
regular, cerceado.

No que se refere às avaliações padronizadas, é perceptível a preocupação da 
Sedu com os resultados educacionais, como pode-se observar pelas recorrentes pu-
blicações, em seus veículos oficiais de informação, dos índices obtidos pelo estado 
nessas avaliações.10 A Figura 3 apresenta os dados longitudinais (2005-2021) dos re-
sultados alcançados pelo estado no Saeb.

FIGURA 3
Proficiência padronizada em matemática no Espírito Santo, 2005-2021 

 
 

  

Fonte: Elaboração dos autores, a partir de informações de Inep (2022b).

10	 Os dados educacionais referentes à educação no Espírito Santo podem ser consultados, por meio de 
relatórios visuais, no portal eletrônico da Sedu (https://educacao.sedu.es.gov.br/dados-educacionais). 
Nesse portal, há, também, uma página específica para a divulgação dos resultados do Ideb 
(https://sedu.es.gov.br/ideb).

https://educacao.sedu.es.gov.br/dados-educacionais
https://sedu.es.gov.br/ideb
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A escala de proficiência do Saeb para o ensino médio está dividida em oito 
níveis para a língua portuguesa e em dez níveis para matemática. Em ambas, cada 
nível é medido pela variação de 25 pontos, iniciando-se em 225 pontos, consideran-
do que valores inferiores não são típicos para alunos do ciclo. Nessa vertente, em 
termos de média, os estudantes do estado iniciaram a série histórica nos níveis 2 
(267,72 pontos) e 3 (282,39 pontos) em língua portuguesa e matemática, respecti- 
vamente. Para a primeira, houve um avanço de um nível ao longo do período anali-
sado (282,55 pontos). Para a segunda, não houve avanço (283,57 pontos).

Soares (2009) propôs uma distribuição do aprendizado dos estudantes em 
quatro padrões de desempenho – insuficiente, básico, proficiente e avançado – e 
classificou o aprendizado adequado a partir da junção desses dois últimos. Os pon-
tos de corte variam por etapa de ensino e área avaliada. Para o ensino médio, em 
língua portuguesa e matemática, esses limiares são de 300 e 350 pontos, respecti-
vamente. A Figura 4 apresenta a distribuição de estudantes do ensino médio com 
aprendizado adequado no estado, em 2015, 2017 e 2019.

FIGURA 4
Percentual de estudantes com aprendizado adequado para o ensino médio no Espírito 
Santo, 2015-2019 

 
 

  

Fonte: Elaboração dos autores, a partir de informações de Inep (2022b).

É preciso destacar que a estratégia 7.2 do PNE 2014-2024 afirma que, até 2019, 
pelo menos 70% dos alunos deveriam ter alcançado o nível suficiente de aprendi- 
zado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu 
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ano de estudo.11 Nessa vertente, é preciso destacar o distanciamento entre o percen-
tual proposto e o atingido, sobretudo em matemática, em que, em média, apenas 
um a cada sete estudantes, aproximadamente, tem o aprendizado em nível adequa-
do. Caso o avanço continue nesse ritmo, o estado só cumpriria a meta proposta no 
ano de 2046.12

Quanto ao Ideb, desde que a aplicação do Saeb se tornou censitária, o Espírito 
Santo tem figurado entre os mais bem ranqueados. De fato, tanto em 2017 quanto em 
2019, o estado obteve o melhor índice entre todos os demais da Federação.13 Em 2021, 
houve a perda de duas posições, passando a ocupar a terceira colocação, juntamente 
com Goiás e o Distrito Federal.14 Apesar disso, o estado não alcançou a meta preesta-
belecida em nenhuma edição do Ideb, nem mesmo nas ocasiões em que a meta era 
suavizada, conforme mostrado na Tabela 1, que apresenta, no contexto estadual e 
para o referido ciclo, as metas intermediárias para a trajetória do Ideb (M), o resul-
tado obtido (R) e a diferença entre essas medidas (M - R).

TABELA 1
Metas intermediárias e índice alcançado no Ideb para o ensino médio no estado do  
Espírito Santo, 2005-2021

Ideb 
2005

Ideb 
2007

Ideb 
2009

Ideb 
2011

Ideb 
2013

Ideb 
2015

Ideb 
2017

Ideb 
2019

Ideb 
2021

M - 3.8 3.9 4.1 4.3 4.7 5.1 5.3 5.6

R 3.8 3.6 3.8 3.6 3.8 4.0 4.4 4.8 4.5

M - R - -0.2 -0.1 -0.5 -0.5 -0.7 -0.7 -0.5 -1.1

Fonte: Adaptada de Inep (2022b).

Para o referido período e para a análise geoespacial dos resultados do Ideb 
no Espírito Santo, a Figura 5 apresenta a evolução do indicador por municípios do 
estado no ensino médio. Para tanto, duas observações precisam ser feitas: a) os mu-
nicípios que aparecem em cinza nos mapas não possuíam Ideb para a rede pública 
calculado no respectivo ano. Nessa vertente, é notório o quantitativo desses casos, 

11	 Até o final da vigência do PNE (2024), a estratégia 7.2 do PNE assegura que todos os estudantes dos 
ensinos fundamental e médio tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos 
direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo e 80%, pelo menos, 
o nível desejável.

12	 Essa estimativa foi realizada por meio de regressão linear, ajustada pelo método de mínimos 
quadrados ordinários (y = 0.4898 x + 2011.4490, em que x representa o percentual de alunos com o 
nível suficiente de aprendizado e y o ano em que esse objetivo seria alcançado).

13	 Em 2019 o estado de Goiás também foi o mais bem ranqueado, juntamente com o Espírito Santo. 
Ambos obtiveram nota 4,8 no Ideb para o ensino médio.

14	 Entretanto, conforme exposto, é preciso ponderar que características específicas do contexto 
pandêmico impedem uma análise mais aprofundada do indicador no referido ano.
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considerando o ensino médio em 2021 (n = 19, f = 24,36%).15 O aumento do percentual 
de alunos que não participaram do Saeb durante a pandemia pode ter colaborado 
para isso, considerando que o indicador só é calculado para as escolas que tenham, 
no mínimo, 80% dos estudantes participando da prova; b) a ausência de uma série 
histórica com os resultados do Ideb para o ensino médio se deu pelo fato de o Saeb 
ter ocorrido com um delineamento amostral para esse grupo, impossibilitando o 
cálculo do indicador por escola e por município, até 2017.

FIGURA 5
Evolução do Ideb no ensino médio na rede pública do estado do Espírito Santo, 2017-2021 

 
 Fonte: Elaboração dos autores, a partir de informações de Inep (2022b).

Por meio da série histórica, é possível observar uma melhoria em todo o ter-
ritório estadual. Em 2019, houve uma variação de 3,8 (Bom Jesus do Norte e Viana) a 
5,8 (Venda Nova do Imigrante) no Ideb no estado. Uma análise descritiva dos mapas 
construídos permite inferir que a região central espírito-santense lidera o processo 
de melhoria no indicador. Por outro lado, o litoral norte merece uma atenção espe-
cial dos gestores do estado, por apresentar os municípios com menor Ideb.

As análises revelam que, embora o Espírito Santo tenha evoluído em seus in-
dicadores educacionais, nos últimos anos, ainda há muito que avançar para que se 
cumpra efetivamente o princípio constitucional da garantia de padrão de qualidade 
em educação, que só será alcançado quando, para todas as crianças e adolescen-
tes, forem garantidos o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão com 
êxito da educação básica na idade recomendada (Fundo das Nações Unidas para a 
Infância [Unicef], 2012).

15	 Não possuem Ideb 2021 para o ensino médio, considerando a rede pública de ensino: Alegre, Alfredo 
Chaves, Alto Rio Novo, Atílio Vivácqua, Bom Jesus do Norte, Colatina, Iconha, Irupi, Jaguaré, Jerônimo 
Monteiro, Marilândia, Montanha, Mucurici, Piúma, Ponto Belo, Santa Teresa, São Domingos do Norte, 
São José do Calçado e Vila Valério.
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O IDEB

Com o alcance da data-limite predeterminada pelo Ideb, um novo indicador para o 
monitoramento da qualidade da educação básica está sendo desenvolvido. Para tan-
to, a partir da publicação da Portaria n. 556, de 2 de outubro de 2020, no âmbito do 
Inep/MEC, foi instituído o grupo de trabalho responsável pela elaboração de estudo 
técnico para subsidiar a atualização do indicador.

No sentido de contribuir para que se possa desenvolver uma política de ava-
liação mais consistente, que não produza distorções e que seja válida, transparente 
e efetiva ao retratar a educação brasileira, elencam-se, a seguir, algumas das prin-
cipais críticas encontradas na literatura, que precisam ser consideradas na elabo-
ração do novo Ideb, tomando como referência os resultados alcançados no ensino 
médio do Espírito Santo.

Sobre os componentes avaliados: Dimensão da aprendizagem

Conforme exposto, o algoritmo do Ideb é composto por dois componentes: 
aprendizagem e fluxo. O primeiro mostra se os estudantes possuem as habilidades 
adequadas para o seu ano escolar em língua portuguesa e matemática, por meio do 
uso das proficiências médias obtidas nas avaliações que compõem o Saeb, compos-
tas por itens de múltipla escolha, elaborados a partir de matrizes de referência.

Inicialmente, é preciso considerar que a opção pelo uso apenas de itens de 
múltipla escolha pode ocasionar perda de abrangência, no que se refere aos pro-
cessos cognitivos avaliados. Além disso, é necessário reavaliar o uso exclusivo des-
sas duas disciplinas para mensurar, por meio do Ideb, se o direito dos estudantes à 
aprendizagem está sendo atendido.

Atualmente, o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), cujas avalia-
ções contemplam quatro áreas do conhecimento (Matemática e suas Tecnologias; 
Ciências da Natureza e suas Tecnologias; Ciências Humanas e suas Tecnologias; e 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias) e uma redação, contém mais informações 
sobre a aprendizagem dos estudantes concluintes do ensino médio do que o Saeb, 
apesar das limitações do exame como indicador de qualidade escolar, discutidas 
pela literatura (Gomes et al., 2020; Soares et al., 2021; Travitzki, 2013). Além disso, 
o empenho do estudante é maior nas provas do Enem, pois é ela que proporciona o 
seu ingresso na educação superior.

Em âmbito internacional, o Pisa,16 principal avaliação da educação básica, 
avalia três domínios: leitura, matemática e ciências. Esta última, desde 2013, tam-
bém é avaliada pelo Saeb, e sua inserção no Ideb permitiria sua valorização como 
campo do conhecimento, conforme indicado por Godinho e Farias (2013).

16	 Destacamos que o Pisa, juntamente com o Ideb, foi introduzido na meta 7 do PNE, evidenciando a 
importância atribuída ao programa internacional para o desenvolvimento da educação brasileira.
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Ademais, é preciso analisar os distanciamentos entre as matrizes de refe-
rência utilizadas como suporte para a elaboração dos itens do Saeb e de avaliações 
internacionais, como o Progress in International Reading Literacy Study (Pirls),17 a 
Trends in International Mathematics and Science Study (Timms)18 e o próprio Pisa.19 
Como consequência, é comum encontrar situações em que uma mesma unidade 
educacional possui uma boa nota no Saeb/Ideb, mas um mau desempenho em ava-
liações internacionais (ou vice-versa). Desse modo, as aproximações entre essas ma-
trizes irão auxiliar na construção de um parâmetro internacional para a qualidade 
da educação no Brasil. Por outro lado, é essencial a contextualização dos resultados 
do Ideb a partir das multifacetas do cenário educacional nacional, conforme ex-
presso mais adiante.

Ainda no que se refere ao direito à aprendizagem, o uso do conceito de profi-
ciência média no Ideb é frágil, na medida em que o bom desempenho de um aluno 
pode compensar o mau desempenho de outro. Assim, podem ocorrer situações em 
que, embora a escola possua uma boa nota no indicador, são identificados estudan-
tes que não tiveram o seu direito à aprendizagem atendido, crítica já formulada no 
estudo de Soares e Xavier (2013).

Uma possível saída para controlar essa situação está na adoção de padrões de 
desempenho, em vez de notas, conforme expresso na Figura 4, referente ao Saeb. 
Como visto, além de permitirem controlar o impacto de outliers que podem tanto 
elevar quanto diminuir a nota média da escola, seu uso possibilita uma interpreta-
ção qualitativa dos resultados alcançados, na medida em que a aprendizagem dos 
estudantes é expressa em juízos de valor (para o referido exemplo: abaixo do básico, 
básico, proficiente ou avançado), o que pode facilitar a leitura dos seus resultados.

Nessa vertente, o indicador poderia ser calculado mediante a ponderação do 
percentual de estudantes classificados em cada padrão de desempenho. Com isso, 
o uso de diferentes pesos em cada padrão pode direcionar as ações da escola na 
priorização do atendimento de determinado grupo de estudantes. Por exemplo, a 
atribuição de um peso reduzido para o padrão “abaixo do básico” pode fazer com 
que a escola focalize a recuperação de estudantes nele classificados, visto que essa 
ação poderia oferecer, para ela, um maior avanço no Ideb.

17	 Exame que analisa o nível de leitura dos alunos do 4º ano do ensino fundamental, realizado a cada 
cinco anos pela International Association for the Evaluation of Educational Achievement (IEA).

18	 Avaliação, também aplicada pela IEA, que, a cada quatro anos, analisa o conhecimento em matemática 
e ciências dos alunos do 4º e 8º anos do ensino fundamental.

19	 O Pirls, a Timms e o Pisa são mapeados pela Global Proficiency Frameworks (GPF). Trata-se de uma 
matriz de referência global, desenvolvida pelo Instituto de Estatística (UIS) da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), em parceria com outras organizações, no 
intuito de tornar explícitos os níveis mínimos globais de proficiência esperados para os estudantes  
da educação básica (Alves & Xavier, 2019; Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura [Unesco], 2019).
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Essa estratégia tem sido utilizada pelo Indicador de Desenvolvimento das 
Escolas Estaduais (IDE) do Espírito Santo, desenvolvido pela Sedu e instituído pela 
Lei Complementar n. 504, de 23 de novembro de 2009, com o objetivo de:

I – valorizar o magistério; II – proporcionar a melhoria e o aprimoramento 
permanente da qualidade da educação pública estadual; e III – estimular a 
busca pela melhoria contínua do desempenho dos alunos e da gestão das uni-
dades escolares e administrativas.

Em síntese, para o cálculo do IDE, é atribuído um escore para cada padrão 
de desempenho da escala de proficiência do Programa de Avaliação da Educação 
Básica do Espírito Santo (Paebes), avaliação padronizada utilizada para o seu cál-
culo: 2 para o padrão “abaixo do básico”; 6 para o padrão “básico”; 8 para o padrão 
“proficiente”; e 10 para o padrão “avançado”. Assim, por meio da média aritmética 
desse escore, ponderada pelo percentual de estudantes classificados em cada pa-
drão de desempenho, verifica-se uma das dimensões consideradas para o cálculo do 
indicador estadual. Ademais, o salto maior existente entre os dois primeiros sinali-
za a preocupação da Sedu em recuperar estudantes com proficiências mais baixas, 
orientando os gestores para a priorização do atendimento desses estudantes, visan-
do à maximização dos resultados obtidos.

O IDE também apresenta uma estratégia de controle dos alunos ausentes no 
dia da aplicação da avaliação padronizada, que consiste na inserção do padrão “ex-
cluídos” no cálculo da média, pelo qual é atribuído um escore 0. Com isso, é possí-
vel controlar unidades que corroboram o fato de estudantes de baixo desempenho 
não realizarem a avaliação, com vistas a obter melhores resultados. O Ideb, por sua 
vez, não possui um mecanismo efetivo para esse controle, considerando a aplicação 
do Saeb, permitindo que estratégias adversas, que possam resultar em ganhos no 
desempenho escolar médio da unidade, sejam elaboradas, como o incentivo à au-
sência de estudantes com baixas habilidades no dia da aplicação da prova (gaming 
behavior) (Capocchi, 2017; DeMatthews, 2014; Figlio & Getzler, 2006).

De fato, nas edições iniciais do Ideb, para o seu cálculo, era permitida uma 
taxa de participação igual ou superior a 50% no Saeb. Atualmente, o indicador é 
calculado para as escolas desde que, no mínimo, 80% dos estudantes tenham com-
parecido à prova. Embora esse aumento percentual represente um avanço, ainda 
permite esse movimento, sendo recomendável que, a exemplo do que é feito pelo 
IDE, os percentuais de estudantes ausentes também componham o cálculo do indi-
cador, de modo que, quanto maior for esse percentual, menor será a nota no Ideb.

Por fim, é preciso considerar que apenas os estudantes dos anos finais das eta-
pas escolares são considerados no cálculo do Ideb. Com a reformulação do Saeb, que 
prevê a aplicação anual do sistema para todos os anos e séries da educação básica a 
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partir do 2º ano (momento em que se espera a conclusão do ciclo de alfabetização), 
será possível estabelecer uma medida de aprendizagem que evite excluir os estudan-
tes que não alcançaram os anos finais dos ciclos escolares, como ocorre atualmente.

Sobre os componentes avaliados: Fluxo escolar

Quanto ao fluxo escolar, por meio do indicador de rendimento baseado na taxa 
de aprovação, percebe-se, no algoritmo do Ideb, um esforço, embora insuficiente, 
em olhar para a trajetória dos estudantes, na medida em que é avaliado o tempo mé-
dio de duração de cada etapa de ensino. Conforme indicado por Fernandes (2007), a 
proposta de combinar essa dimensão com a da aprendizagem buscou o controle de 
situações em que os sistemas de ensino retinham seus estudantes, visando a obter 
melhores resultados nas avaliações externas ou facilitar a progressão de série, sem 
a preocupação com a questão da qualidade da aprendizagem.

Contudo, conforme indicado por Soares et al. (2021), há uma seletividade em-
butida em seu cálculo, na medida em que ele diz respeito apenas ao ano específico 
em que o Ideb foi calculado, de modo que os estudantes que saem da trajetória regu-
lar não oferecem impacto no valor do Ideb. Desse modo, “a evasão, o abandono ou a 
reprovação em anos-calendários anteriores àquele em que o Ideb é calculado não o 
afetam” (Soares et al., 2021, p. 3).

Para fins de exemplificação, considerando o ensino médio do Espírito Santo, 
conforme apresentado na Figura 2, há um elevado percentual de estudantes com 
distorção idade-série. Esses estudantes não apresentam uma trajetória regular e 
as consequências desse fenômeno não trazem efeitos no cálculo do Ideb. Reforça- 
-se que o direito à educação, estabelecido pela Carta Magna, requer, para além da 
aprendizagem em nível adequado, uma trajetória educacional regular, e o seu mo-
nitoramento tornou-se factível desde 2007, quando o Censo Escolar passou a coletar 
dados por aluno, o que não acontecia, de fato, quando o Ideb foi criado.

Sobre as desigualdades educacionais e as metas educacionais

Da forma como foi concebido, o Ideb não permite revelar as desigualdades 
existentes no campo educacional. Sua metodologia, baseada no conceito de média, 
é insuficiente para revelar as desigualdades na realização do direito à educação. 
No que se refere às desigualdades regionais, por exemplo, a análise geoespacial do 
Espírito Santo, apresentada pela Figura 5, mostra os diferentes resultados alcança-
dos no estado. Embora de forma subjetiva, há claros indícios da relação entre ren-
dimento escolar e nível socioeconômico, na medida em que as regiões mais ricas 
tendem a ter melhores resultados. Para além, devem-se considerar outros tipos de 
desigualdades que impedem o alcance de um sistema de ensino justo, como aquelas 
referentes ao sexo, à raça ou mesmo as socioeconômicas.
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Soares (2006) explica que um sistema educacional equitativo ocorre quando a 
distribuição do desempenho dos grupos de estudantes definidos por suas caracterís-
ticas sociais e demográficas é equivalente à distribuição total dos alunos. Nesse sen-
tido, e no esforço de analisar se há ou não desigualdade de aprendizagem em uma 
dada realidade, foi lançado, em 2019, o Indicador de Desigualdades e Aprendizagens 
(IDeA). Conforme Ernica e Setubal (2019, p. 1), sua construção se deu motivada pela 
convicção de que “a defesa do direito à educação requer instrumentos para verificar 
sua realização”.

Desse modo, por meio da diferença entre distribuições de desempenho de 
grupos de estudantes classificados conforme características específicas (nível so-
cioeconômico, raça e sexo), o IDeA trouxe parâmetros mensuráveis para o debate 
dos impactos das desigualdades no cenário educacional.

A inserção de uma medida, no Ideb, relacionada com as desigualdades educa-
cionais, como a proposta pelo IDeA, traria elementos para a formulação de políticas 
e práticas educacionais que minimizem, nas unidades educacionais, as desigualda-
des existentes. Além disso, a reformulação do atual sistema de metas, associando-
-o à diminuição das desigualdades educacionais, sobretudo para as Secretarias de 
Educação e instâncias superiores, partindo da lógica de que todos os grupos sociais 
devem atingir, de forma equânime, patamares mínimos de aprendizagem, também 
traria ganhos significativos a essa problemática.

Considerando essa política de metas, defende-se a expansão do escopo da 
responsabilização escolar pautada no princípio de responsabilidade compartilha-
da (shared accountability model). Isso implica ir além da responsabilidade atribuída 
exclusivamente às escolas, como feito pelo atual sistema de metas, assumindo uma 
abordagem colaborativa em que a rede (ou área escolar) se torne o principal foco de 
prestação de contas (Verger et al., 2023).

Por meio da definição de metas compartilhadas e da promoção de espaços de 
diálogo e colaboração, é esperado um sistema educacional mais integrado, capaz 
de desenvolver políticas educacionais inclusivas e equitativas mais eficazes. Cabe 
ressaltar, porém, que essa responsabilização deve ocorrer de forma sustentável, ba-
seada em metas realistas e transparentes, com uma avaliação abrangente e forma-
tiva, e fazendo-se uso de apoio e recursos adequados.

Sobre a contextualização dos resultados do Ideb

O monitoramento da educação básica, por meio do Ideb, deve ser acompa-
nhado da contextualização dos seus resultados, considerando as multifacetas do 
sistema educacional brasileiro. Com isso, uma análise mais sistêmica da educação 
pode ser realizada e, consequentemente, os resultados educacionais evidenciados 
se tornam mais justos para retratar a educação brasileira. Dessa forma, o Ideb deve 
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ser visto como um, mas não o único, indicador para avaliação do trabalho desen- 
volvido nas unidades educacionais (Almeida et al., 2013).

Entre os fatores com efetiva influência no Ideb, destacam-se, nos estudos vol-
tados para a temática, o nível socioeconômico dos estudantes e o background fami-
liar. Os resultados das pesquisas empíricas desenvolvidas evidenciam que as escolas 
que atendem alunos mais vulneráveis, cuja origem social pertencia aos estratos 
mais baixos da sociedade, têm piores resultados, apesar do controle de outras ca-
racterísticas (Alves & Soares, 2013; Matos & Rodrigues, 2016; Soares & Xavier, 2013).

Também se destacam as condições de complexidade da escola (Gusmão 
& Ribeiro, 2016), a formação, regularidade e condições de trabalho do docente 
(Carvalho, 2018; Costa-Hübes, 2013) e a infraestrutura das unidades (Soares et al., 
2020; Soares Neto et al., 2013).

Para a análise desses fatores, indicadores educacionais de avaliação de con-
texto da educação básica têm sido produzidos pelo Inep-MEC, desde 2014, tais como 
o Indicador de Nível Socioeconômico (Inse), Indicador de Complexidade da Gestão 
Escolar (ICG), Indicador de Esforço Docente (IED), Indicador de Adequação da 
Formação Docente (IAFD) e Indicador de Regularidade Docente (IRD). As informa-
ções acerca desses indicadores são publicadas na plataforma Painel Educacional, 
disponibilizada pelo Inep-MEC desde agosto de 2015.20

Em síntese: o Inse busca situar o conjunto dos estudantes atendidos pelas uni-
dades escolares em um estrato definido pela posse de bens domésticos, pela renda e 
pela contratação de serviços por parte de sua família e pelo nível de escolaridade de 
seus pais; o ICG tem como objetivo mensurar o nível de complexidade de gestão das 
escolas de acordo com quatro características: porte, número de etapas/modalidades 
oferecidas, complexidade dessas etapas e número de turnos oferecidos; o IED mede 
o esforço empreendido pelos docentes da educação básica brasileira no exercício de 
sua profissão; o IAFD verifica a adequação da formação desses profissionais, segun-
do as orientações legais; e o IRD avalia sua regularidade com base na observação da 
permanência em escolas em um período de cinco anos.

Quanto à infraestrutura das escolas, Soares Neto et al. (2013) apresentam uma 
escala, baseada em informações obtidas no Censo Escolar da Educação Básica, esta-
belecendo quatro categorias: elementar, básica, adequada e avançada. Nesse mesmo 
sentido, Alves e Xavier (2019) apresentam um conjunto de indicadores para avaliar 
essas características, considerando as escolas públicas de ensino fundamental bra-
sileiras. Ademais, as autoras verificaram associação entre a infraestrutura das es-
colas e o Ideb alcançado, concluindo que os valores mais altos dos indicadores de 
infraestrutura estão concentrados nas faixas mais elevadas do indicador.

20	 https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/inep-data/painel-educacional

https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/inep-data/painel-educacional
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Esse conjunto de medidas de avaliação de contexto da educação básica, ao ser 
apresentado e problematizado juntamente com os resultados do Ideb, pode corro-
borar uma análise mais sistêmica dos resultados do indicador nacional, na medida 
em que essa ação pode oferecer, para a gestão escolar, condições para traçar suas 
próprias metas e estratégias para cumprir os objetivos acordados. Às redes essa 
leitura poderá, também, oferecer informações para subsidiar a elaboração de polí-
ticas públicas no âmbito educacional.

Sobre a confiabilidade dos resultados do Ideb

Inicialmente, é preciso destacar que o aumento da nota do Ideb não signifi-
ca, necessariamente, melhoria na aprendizagem. A composição do seu algoritmo 
permite, por exemplo, que ações que versem para o aumento da taxa de aprovação 
(aprovação automática, por exemplo) sejam suficientes para a melhoria no indica-
dor, mesmo em casos em que houver queda nas notas do Saeb. De fato, tomando 
como referência o ensino médio do Espírito Santo, as figuras 3 e 5 mostram que o 
aumento nas taxas de aprovação foi consideravelmente mais significativo do que 
nas notas do Saeb. Desse modo, o algoritmo pode distorcer dados, revelando uma 
falsa ideia de melhoria da qualidade da educação.

Outras críticas referentes à confiabilidade dos resultados do Ideb são indi-
cadas em estudos do campo educacional. Pontes e Soares (2017), por exemplo, ana-
lisam a volatilidade do Ideb, encontrando evidências de que as notas médias das 
escolas possuem uma grande flutuação, impactando o cumprimento das metas pre-
estabelecidas para elas. Para amenizá-la, os autores sugerem que, para a tomada 
de decisões, sejam observados os resultados de uma unidade escolar a partir de 
uma série histórica mais dilatada, permitindo mensurar se o desempenho escolar 
se manteve estável ou variou ao longo dos anos. Assim, por meio do ajuste de um 
modelo longitudinal linear hierárquico, os autores propõem uma nova metodologia 
de cálculo para as metas do Ideb, controlando possíveis erros de medição.

Nesse sentido, Melo (2017) questiona a precisão do Ideb e a influência dos  
erros de medidas na avaliação da qualidade de escolas e de redes de ensino. 
Baseando-se na teoria de resposta ao item e, especificamente, na função de infor-
mação do teste, o autor propõe um método para a determinação do erro de medida 
atrelado à proficiência estimada, assumindo, como fontes, as provas de leitura e 
resolução de problemas da Prova Brasil aplicada em 2013.

O estudo de Travitzki (2020), por sua vez, fundamenta-se nas leis de propa-
gação da incerteza para propor um método para calcular a “margem de erro” do 
Ideb, após verificar que esse índice não é consistente para acompanhar a evolução 
das escolas em curto e médio prazos. Em síntese, o método desenvolvido estima um 
intervalo de confiança para o indicador com base em dois tipos de incerteza: o erro 
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da média e o erro de medida. O erro da unidade analisada é obtido por meio da soma 
desses dois erros.

É preciso ressaltar que, para as políticas públicas baseadas em evidências, 
o uso de resultados de medidas inconsistentes, obtidos quando tais erros são 
ignorados, pode trazer sérias consequências para o enquadramento do direito 
à educação, sobretudo quando são tomadas decisões de alto impacto a partir dos 
resultados evidenciados. A recém-aprovada Emenda Constitucional n. 108, de 26 de 
agosto de 2020, sobre o novo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), por exemplo, 
prevê que 2,5 pontos percentuais dos recursos da União sejam distribuídos às redes 
públicas de ensino que melhorarem a gestão educacional e seus indicadores de 
atendimento escolar e aprendizagem, prezando pela redução das desigualdades. 
Embora os critérios para essa avaliação ainda não sejam claros, é possível imaginar 
que utilizarão dados provenientes de exames padronizados ou de indicadores como 
o Ideb, mas é essencial que os resultados sejam confiáveis para promover o uso 
adequado de cada informação trazida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O direito à educação, legalmente previsto, constitui um importante instrumento 
para o alcance de uma sociedade mais justa, democrática e igualitária. No Brasil, 
o Ideb é reconhecido como o parâmetro oficial da qualidade da educação e, apesar 
de suas limitações e fragilidades, tem sido utilizado como mecanismo de monito-
ramento e instrumentalização para sua efetivação, sobretudo no que se refere ao 
direito à aprendizagem. Neste artigo, busca-se compreender as contribuições do in-
dicador para a garantia desse direito assumido como referencial teórico implícito.

Por meio de uma análise longitudinal dos resultados alcançados pelo Espírito 
Santo, pôde-se perceber que, embora os índices no estado tenham melhorado, ao 
longo dos anos, ainda há muito que avançar para garantir a universalização dos 
patamares mínimos de aprendizagem e uma trajetória regular do estudante. Nessa 
vertente, destaca-se a necessidade emergente de promover ações de recuperação 
da aprendizagem, sobretudo para a disciplina matemática, em que apenas um 
pequeno percentual de estudantes está com o nível de aprendizagem adequado, 
e também é preciso pensar nos alunos excluídos pela seletividade embutida no 
cálculo do Ideb.

Por fim, e a partir desta análise, buscando contribuir para o aprimoramento 
do Ideb, algumas das principais críticas encontradas na literatura foram elenca-
das, que se referem à sua composição atual, e que precisam ser consideradas na 
atualização do indicador. Esse movimento se faz importante, considerando que, em 
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determinadas situações, o Ideb pode contribuir para a exclusão educacional de es-
tudantes e para a ampliação das desigualdades, conforme exposto, reflexo das mé-
tricas utilizadas em seu algoritmo.

Avaliar é uma prática de suma importância para a produção de dados e infor-
mações que possam subsidiar o desenvolvimento de políticas públicas educacionais 
baseadas em evidências. Contudo, a avaliação não deve ser assumida como sinôni-
mo de medida. Para sua efetividade, é preciso, além da transparência, proporcionar 
que seus resultados sejam pedagogicamente interpretáveis, aproximando a comuni-
dade escolar e os atores da escola dos espaços onde se tomam decisões estratégicas 
em educação. Desse modo, mais do que pensar em modelos estatísticos para calcu-
lar o rendimento de uma unidade e projetar metas de melhoria para o “novo Ideb”, 
fica o desafio de tornar esses números mais compreensíveis e próximos desses su-
jeitos. Tal movimento torna-se ainda mais importante, considerando a distribuição 
de recursos proposta pelo novo Fundeb, que pode ampliar os impactos do Ideb no 
cotidiano das escolas.

É preciso considerar, ainda, que, em razão do cenário pandêmico e de suas 
consequências conspícuas para a educação, estratégias de recuperação da apren- 
dizagem devem ser contiguamente desenvolvidas, sobretudo pensando nas desi- 
gualdades educacionais que foram acentuadas, prejudicando, ainda mais, os 
estudantes vulneráveis. Nessa vertente, o governo brasileiro precisará ser mais 
efetivo no acompanhamento e apoio às escolas para superar esses obstáculos. Caso 
contrário, o desenvolvimento de um novo indicador para a qualidade da educação 
irá tornar-se vago.

Assim, é preciso que o Ideb seja mais efetivo como política no âmbito edu-
cacional. Conforme indicado por Arredondo e Diago (2009), para além de se esta-
belecerem previamente critérios a serem seguidos e, consequentemente, formular 
juízos de valor, é necessário que esses movimentos auxiliem nos processos de toma-
da de decisões, pensando na melhoria da qualidade da educação.

Também se destaca a necessidade emergente de se implementar o Custo 
Aluno Qualidade (CAQ), índice que prevê um valor mínimo a ser gasto por aluno, 
buscando a garantia do padrão mínimo de qualidade na educação, conforme defi-
nido no parágrafo 7º do art. 211 da Carta Magna. O CAQ cria parâmetros de finan-
ciamento baseados em elementos que vão desde situações relativas à infraestrutura 
das escolas até questões pedagógicas, como qualificação dos professores e elabora-
ção de projeto político-pedagógico. Em síntese, a proposta é que o investimento nas 
escolas seja direcionado para torná-los parte do cotidiano escolar.
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